
 
 

 
Direitos Humanos e populações vulnerabilizadas na pandemia de Covid-19 

Nota das Comissões de Direitos Humanos do Sistema Conselhos de Psicologia 
 

As Comissões de Direitos Humanos do Sistema Conselhos de Psicologia, no uso de suas atribuições, 
preocupadas com os efeitos devastadores que a pandemia do novo coronavírus produzirá no Brasil; 

cientes de que, do ponto de vista jurídico-político, coletivo e individual, é preciso que urgentemente 
sejam realizadas ações que primem pela manutenção da vida e pela garantia de direitos de todas as 
pessoas; 

recomendam aos(às) representantes dos três poderes e à sociedade civil em geral a realização de 
medidas de curto, médio e longo prazos, que poderão reduzir os impactos da Covid-19 nas condições de 
vida das populações mais vulnerabilizadas e promover melhores condições de saúde individual e 
coletiva. 

São elas: 

1. Garantir atenção especial, prioritária e imediata, de ordem econômica, política e assistencial, às 
populações historicamente vulnerabilizadas. A demora, ausência ou ineficácia na tomada de decisões 
em prol dessas populações poderá produzir efeitos irreparáveis e sem precedentes na história da 
sociedade brasileira. No Brasil, estão entre as populações mais vulnerabilizadas: 

a) pessoas que vivem em situação de pobreza e extrema pobreza, como é o caso das que se 

encontram em situação de rua ou que moram em casas e comunidades em estado de precariedade; 

b) pessoas negras, ciganas, caiçaras, ribeirinhas, imigrantes indocumentadas e refugiadas, de zonas 

rurais, quilombolas, povos indígenas aldeados, não aldeados e em contexto urbano, comunidades de 

terreiros de tradições de matrizes africanas e todas as demais que vivem em lugares de difícil 

deslocamento por conta das características de cunho territorial;  

c) mulheres trans, travestis, mulheres cisgênero, lésbicas, gays, bissexuais, homens trans, pessoas 

intersexo, com especial atenção àqueles(as) que trabalham com sexo ou que convivem com 

agressores(as); 

d) pessoas com deficiência; 

e) crianças e adolescentes, notadamente aqueles(as) que estão abrigados(as) ou cumprindo medidas 

socioeducativas em meio fechado ou em semiliberdade; 

f) pessoas que estão em hospitais psiquiátricos ou em outras instituições de internação em saúde 

mental, álcool e outras drogas; 

g) pessoas que estão no sistema prisional, em especial as que estão cumprindo pena nos regimes 

fechado e semiaberto; 

h) pessoas idosas que estão ou não em instituições de longa permanência; 

i) pessoas que vivem com HIV/Aids e outras infecções sexualmente transmissíveis.  



2.  Garantir que todos(as) tenham acesso irrestrito às informações sobre o novo coronavírus, o que 
requer que: 

a) as informações veiculadas, em mídia televisiva e demais mídias, sejam acessíveis à população com 

deficiência por meio de recursos de audiodescrição, libras, legendas, documentos em meios e 

formatos acessíveis e linguagem simples; 

b) os povos indígenas aldeados, não aldeados e em contexto urbano; as pessoas em situação de rua 

ou que não tenham acesso a meios de comunicação de massa; as pessoas institucionalizadas (em 

hospitais psiquiátricos, residências inclusivas e terapêuticas, em internação por medida 

socioeducativa e no sistema prisional); as populações não urbanas e as crianças e adolescentes 

também sejam informados(as) sobre a pandemia utilizando-se a linguagem mais adequada a cada 

público; 

c) a mídia brasileira (impressa, televisiva, de rádio e virtual) divulgue amplamente à população 

brasileira os posicionamentos emitidos por órgãos nacionais e internacionais de informação e de 

proteção, de saúde, incluindo a saúde mental, combatendo as fake news e com atenção à sua 

responsabilidade social; 

d) na coleta do exame haja o registro da raça/cor/etnia, da classe social, do sexo, gênero e orientação 

sexual das pessoas afetadas e que, mantendo o sigilo do nome delas, essas informações sejam 

sistematizadas e divulgadas para que se possa traçar o perfil social daqueles(as) afetados(as) pela 

doença; 

e) não haja prejuízo na veiculação e acesso a outras informações de interesse público durante a 

pandemia. 

3. Revogar a Emenda Constitucional 95/2016, que limita por vinte anos os investimentos públicos, e 
ampliar imediatamente os recursos para o Sistema Único de Saúde (SUS) e para o Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) por meio da destinação dos recursos dos fundos partidários, da taxação de 
grandes fortunas, da restituição à União dos tributos de dívidas públicas anistiadas de grandes empresas 
e bancos, entre outras fontes; 

4. Isentar as famílias com menor renda e com empregos informais do pagamento de contas de água, luz, 
gás, telefone e internet, enquanto perdurar o contexto de agravamento das vulnerabilidades decorrente 
da pandemia; 

5. Manter os empregos e salários dos(as) trabalhadores(as) formais e informais, o que inclui o emprego 
e o salário integral de servidores(as) públicos(as); 

6. Adotar medidas para manter os povos indígenas, quilombolas, ribeirinhos e caiçaras, dentre outras 
comunidades tradicionais, nas terras-territórios onde historicamente vivem, inclusive respeitando o 
direito ao não contato das comunidades indígenas isoladas, historicamente vulneráveis à letalidade dos 
vírus que atingem o sistema respiratório; 

7. Oferecer licença remunerada, sem prejuízo de salário, a pessoas com deficiência e familiares que 
exerçam a função do cuidado; 

8. Cumprir, de forma imediata, a Lei Nº 13.981/2020, que aumenta de um quarto para meio salário 
mínimo (atualmente R$ 522,50) o limite da renda familiar mensal per capita para a concessão do 
Benefício de Prestação Continuada (BPC) a pessoas idosas e pessoas com deficiência, considerando que 
fazem parte do grupo de risco; 

9. Criar ou ampliar canais de diálogo e apoio às ações realizadas para o enfrentamento da pandemia do 
novo coronavírus por conselhos de classe profissionais, sindicatos de trabalhadores(as) e movimentos 
sociais e de direitos humanos (Negro, Feminista, de Mulheres Negras, Operariado, Indígenas, LGBTQI+, 



de Pessoas com Deficiência, da População em Situação de Rua, da Luta Antimanicomial, de Imigrantes e 
Refugiados, entre outros); 

10. Qualificar e oferecer as melhores condições de trabalho para quem tem zelado pelo bem público e 
pela vida do(a) cidadão(ã) brasileiro(a). É o caso de funcionários(as) de serviços públicos e privados 
considerados essenciais, como os serviços de saúde, assistência social, limpeza pública, funerários, de 
construção civil, de transporte público, entre outros. Faz parte das políticas de prevenção evitar que tais 
profissionais se infectem e transmitam o vírus para o restante da população. Nesse contexto, é essencial 
a garantia de equipamentos de proteção individual (EPIs) a todos(as). 

11. Que o Estado garanta ações de proteção e de saúde mental às pessoas que têm sofrido com o 
isolamento social e que muitas vezes estão convivendo com agressores(as) no âmbito doméstico, com 
especial atenção aos(às) idosos(as), às mulheres trans, travestis, mulheres cisgênero, às lésbicas, gays, 
bissexuais, aos homens trans, pessoas intersexuais e queer (entre outras identidades sexuais e de 
gênero) vítimas de violência. Requerem ainda mais atenção as pessoas que revelam comportamento 
suicida, o que inclui aquelas com histórico de ideação ou tentativa de suicídio; 

12. Que os(as) profissionais da assistência social e da saúde, o que inclui psicólogos(as), considerem o 
nexo entre saúde pública, sofrimento psíquico, dominação interseccionada (racismo, classismo, sexismo, 
capacitismo) e vulnerabilização. 

 

Brasília, 22 de Abril de 2020  

 

Comissão de Direitos Humanos do Conselho Federal de Psicologia 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-01 (DF) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-02 (PE) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-03 (BA) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-04 (MG) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-05 (RJ) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-06 (SP) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-07 (RS) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-08 (PR) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-09 (GO) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-10 (PA e AP) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-11 (CE) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-12 (SC) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-13 (PB) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-14 (MS) 



Comissão de Direitos Humanos do CRP-15 (AL) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-16 (ES) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-17 (RN) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-18 (MT) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-19 (SE) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-20 (AM e RR) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-21 (PI) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-22 (MA) 

Comissão de Direitos Humanos do CRP-23 (TO) 


